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· Legitimidade para arrematar
· Exequente
· Hasta de diversos bens
Formas de pagamento
· Arrematação de imóvel
· Proposta escrita!
· Imóvel de incapaz
· Imóvel divisível
Perda da eficácia da arrematação
· Auto/carta de arrematação
· Efeitos
· Evicção/vícios redibitórios

Vamos continuar falando sobre a arrematação. Quem tem legitimidade para fazê-la é, entre outras pessoas, o exequente. Parágrafo único do art. 690-A: “O exequente, se vier a arrematar os bens, não estará obrigado a exibir o preço; mas, se o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de ser tornada sem efeito a arrematação e, neste caso, os bens serão levados a nova praça ou leilão à custa do exequente.” 
Pode ocorrer de a hasta envolver vários bens. O juiz pode mandar que se faça uma lista. Será dada preferência ao arrematante que oferecer lanço para todos, de forma englobada. Parágrafo único do art. 692: “Será suspensa a arrematação logo que o produto da alienação dos bens bastar para o pagamento do credor.” 
Vamos ver o pagamento da arrematação. O pretendente dá o lanço e, para sair vencedor, ele deverá pagar à vista ou a prazo de 15 dias, desde que ofereça caução idônea, real ou fidejussória. Assim ele arrematará.
A garantia fidejussória é prevista neste procedimento pois pode ser que o arrematante não cumpra com a obrigação. A consequência será que não poderão participar de nova licitação o arrematante e seu fiador, nem oferecer novo lanço. Art. 695: “Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda da caução, voltando os bens a nova praça ou leilão, dos quais não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos.” 
Antes havia, nos parágrafos, uma previsão de uma multa, que não existe mais. Foram revogados pela Lei 11382/06. Contudo, pode ocorrer de o fiador pagar a obrigação. Claro que ele terá o direito de sub-rogar-se em seguida. Art. 696: “O fiador do arrematante, que pagar o valor do lanço e a multa, poderá requerer que a arrematação Ihe seja transferida.” 
As penalidades para o arrematante faltoso se restringem ao processo atual.

Arrematação de bem imóvel
A arrematação de bem imóvel tem algumas características próprias. A regra do art. 690 é que o pagamento é à vista ou a prazo em 15 dias: “A arrematação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante ou, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante caução.” Mas pode acontecer de alguém oferecer, mediante proposta escrita, pagamento a prazo, com boa proposta. O interessado pode oferecer 30% inicialmente e financiar o restante de 70% em 180 meses, deixando o próprio bem como garantia. 
Assim, iniciada a praça, pode ocorrer de surgir alguém oferecendo um valor melhor pelo imóvel.
E se esse imóvel pertence a um incapaz? A hasta desse imóvel de incapaz obedece a alguns requisitos. O primeiro é que na segunda hasta o preço não pode ser inferior a 80% do valor da avaliação. 
Não aparecendo nenhum lançador, a hasta ficará suspensa por um ano. Nesse período o juiz poderá determinar a locação do imóvel, e os alugueis serão revertidos para amortização da dívida. Se nesse período de um ano surgir alguém com interesse pela compra, o juiz determinará a realização da hasta. Se o arrematante desistir, o juiz lhe imporá multa de 20%.
Na prática ocorre a possibilidade de, passado o prazo de um ano, na segunda hasta o bem ser vendido por quem der o melhor lanço.
Art. 701: “Quando o imóvel de incapaz não alcançar em praça pelo menos 80% (oitenta por cento) do valor da avaliação, o juiz o confiará à guarda e administração de depositário idôneo, adiando a alienação por prazo não superior a 1 (um) ano.
§ 1º Se, durante o adiamento, algum pretendente assegurar, mediante caução idônea, o preço da avaliação, o juiz ordenará a alienação em praça.
§ 2º Se o pretendente à arrematação se arrepender, o juiz Ihe imporá a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da avaliação, em benefício do incapaz, valendo a decisão como título executivo.
§ 3º Sem prejuízo do disposto nos dois parágrafos antecedentes, o juiz poderá autorizar a locação do imóvel no prazo do adiamento.
§ 4º Findo o prazo do adiamento, o imóvel será alienado, na forma prevista no art. 686, Vl.” 
Também não há dificuldade. Este artigo sintetiza o que falamos logo antes de lê-lo. A dificuldade que eventualmente poderemos ter numa prova é lembrar-se desses 80% do valor da avaliação para o imóvel do incapaz. Não confunda com o preço vil de 65% que estabelecemos ontem.

Bens imóveis divisíveis
Uma fazenda que comporta uma divisão cômoda pode ser avaliada por parte. Pode ser que uma das partes seja suficiente para o pagamento da dívida, para satisfazer o crédito. Assim ele fará justamente a hasta-praça dessa parte. Só ocorrerá a praça da integralidade se esse pedaço não for suficiente ou não houver licitante para o pagamento ao credor.
Art. 702: “Quando o imóvel admitir cômoda divisão, o juiz, a requerimento do devedor, ordenará a alienação judicial de parte dele, desde que suficiente para pagar o credor.
Parágrafo único. Não havendo lançador, far-se-á a alienação do imóvel em sua integridade.” 
A divisão, como acabamos de ler, só se fará a requerimento do devedor. Isso também pode ter sido feito na avaliação. Quando da avaliação, o devedor deverá ficar atento e pedir que ela seja feita em partes.
Art. 693: “A arrematação constará de auto que será lavrado de imediato, nele mencionadas as condições pelas quais foi alienado o bem.
Parágrafo único. A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel será expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante.” 
O auto, como vimos, será feito pelo leiloeiro, e expede-se a carta de arrematação, que é o documento hábil à transferência do imóvel. Leva-se ao cartório depois e transfere-se o bem para o sujeito. 
Se se falar em bem móvel, o devedor deverá entregar. Em se recusando, basta requerer a busca e apreensão. O edital inclusive dirá que a arrematação só se aperfeiçoará com a compensação do cheque, se este for o meio de pagamento. Feito isso, torna-se pronta a arrematação, que passa a ser irretratável. Nem a procedência de eventuais embargos do devedor será suficiente para o desfazimento da arrematação, nem mesmo uma ação proposta pelo devedor em que este argui a nulidade ou nega a condição de devedor. Isso se resolverá em perdas e danos. O credor deverá indenizar o devedor, com responsabilidade objetiva.
Art. 694, caput: “Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado. [...]” 
Há, contudo, algumas exceções. São situações que levam à perda da eficácia dessa arrematação. Exemplo: a arrematação feita por quem não tinha legitimidade para licitar, como o juiz, o tutor ou curador.
§ 1º: “A arrematação poderá, no entanto, ser tornada sem efeito: 
I – por vício de nulidade; [...]” 
Vício de nulidade: falta de capacidade para licitar. Claro que há várias situações que levam à nulidade. O vício é um exemplo.
 “II – se não for pago o preço ou se não for prestada a caução;” 
Inclusive a prestação da caução é uma condição. A carta só será expedida se for pago o valor.
 “III – quando o arrematante provar, nos 5 (cinco) dias seguintes, a existência de ônus real ou de gravame (art. 686, inciso V) não mencionado no edital;” 
Também é caso de desfazimento. Chegamos a discutir isso na aula passada, o que gera nulidade e é motivo para embargos à arrematação.
 “IV – a requerimento do arrematante, na hipótese de embargos à arrematação (art. 746, §§ 1º e 2º);” 
Quando opostos os embargos, o arrematante pode desistir; ele pode ficar desanimado com a oposição de embargos. Mas poderá ser imposta multa ao embargante se forem meramente protelatórios. Art. 739, inciso III...
 “O juiz rejeitará liminarmente os embargos:
[...]
III – quando manifestamente protelatórios.” 
...e 740, parágrafo único: “No caso de embargos manifestamente protelatórios, o juiz imporá, em favor do exequente, multa ao embargante em valor não superior a 20% (vinte por cento) do valor em execução.”
Art. 746: “É lícito ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da adjudicação, alienação ou arrematação, oferecer embargos fundados em nulidade da execução, ou em causa extintiva da obrigação, desde que superveniente à penhora, aplicando-se, no que couber, o disposto neste Capítulo. [...]”
Voltando:
 “V – quando realizada por preço vil (art. 692); ” 
Já discutimos também. É o preço inferior ao valor do bem, que elimina as chances de se solver a dívida em sua integralidade.
 “VI – nos casos previstos neste Código (art. 698).” 
O art. 698 fala justamente da ausência de intimação do credor com garantia real ou com penhora registrada: “Não se efetuará a adjudicação ou alienação de bem do executado sem que da execução seja cientificado, por qualquer modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o senhorio direto, o credor com garantia real ou com penhora anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte na execução.” 
Fechada a arrematação, ela produz alguns efeitos. Quais são mesmo? Transferir o bem ao arrematante! Coisa lógica. O bem é transferido de domínio. Além disso...
· Os frutos pendentes passam a ser de direito do arrematante;
· Torna o arrematante e seu fiador devedores do preço. Lógico também; 
· Obriga à transferência da posse do bem;
· Extingue a hipoteca sobre o bem;
· A penhora é transferida para o preço do bem.
Observação: bens que não podem ser alienados não podem ser penhorados. Só o que está no mercado pode ser objeto de penhora.

Responsabilidade pela evicção
Jéssica, a arrematante, compra a casa, paga à vista, está comemorando e, de repente, surge o Sr. oficial de justiça em sua casa. Ele cita-a da ação que lhe é proposta pelo Dr. Motta, que discute a propriedade dessa casa. O que fazer? Art. 447 do Código Civil: “Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta garantia ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.” 
Aqui se fala na evicção. Jéssica fará o quê? Denunciará à lide. Art. 70 do CPC: “A denunciação da lide é obrigatória:
I – ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa, cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção Ihe resulta; [...]” 
Aqui temos as normas combinadas. A dificuldade da Jéssica é: quem denunciar à lide? O devedor, que foi o maior beneficiário, que permitiu a venda de uma coisa que não lhe pertencia. Mas ele era insolvente. Restará, então, para o credor.
Na arrematação, portanto, cabe a figura da evicção.
Lucas adquiriu, recentemente no tribunal, uma Mercedes ano 2009, e pagou R$ 600 mil. Está andando com ela e, de repente, o automóvel sofre pane. Poderá o arrematante se valer dos vícios redibitórios? Não. Não para a desconstituição da arrematação feita. Seria, aparentemente, um caso de enriquecimento sem causa. Alguma compensação deverá ser buscada. 
Art. 886, Código Civil: “Não caberá a restituição por enriquecimento, se a lei conferir ao lesado outros meios para se ressarcir do prejuízo sofrido.” 
O sujeito deverá buscar numa ação anulatória, então. Não há sentença, então não cabe ação rescisória. 
Art. 485, CPC: “A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
I – se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou corrupção do juiz;
II – proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente;
III – resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da parte vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei;
IV – ofender a coisa julgada;
V – violar literal disposição de lei;
Vl – se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou seja provada na própria ação rescisória;
Vll – depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de Ihe assegurar pronunciamento favorável;
VIII – houver fundamento para invalidar confissão, desistência ou transação, em que se baseou a sentença;
IX – fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa;
§ 1º Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.
§ 2º É indispensável, num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.”
A ação rescisória serve para a relativização e flexibilização da coisa julgada. Não é nosso caso pois não temos sentença. Não significa que não se pode tentar uma ação anulatória.
Art. 746, desta vez completo: “É lícito ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da adjudicação, alienação ou arrematação, oferecer embargos fundados em nulidade da execução, ou em causa extintiva da obrigação, desde que superveniente à penhora, aplicando-se, no que couber, o disposto neste Capítulo.
§ 1º Oferecidos embargos, poderá o adquirente desistir da aquisição.
§ 2º No caso do § 1º deste artigo, o juiz deferirá de plano o requerimento, com a imediata liberação do depósito feito pelo adquirente (art. 694, § 1º, inciso IV).
§ 3º Caso os embargos sejam declarados manifestamente protelatórios, o juiz imporá multa ao embargante, não superior a 20% (vinte por cento) do valor da execução, em favor de quem desistiu da aquisição.”
